
ACÓRDÃOS - SEXTA-FEIRA, 23 DE FEVEREIRO DE 2024

ACÓRDÃO 143/2024 ÓRGÃO: 1ª CÂMARA. RECURSO VOLUNTÁRIO. PROCESSO:
04017.00015572/2022- 61. RECORRENTE: DROGARIA DANTAS DOIS LTDA. RELATOR:
MARIZA LIBANO DE ALMEIDA RODRIGUES. EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO. OUTRAS
IRREGULARIDADES: MEIOS DE PROPAGANDA EM LOGRADOURO PÚBLICO.
DECISÃO DE 1ª INSTÂNCIA MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO. 1. Lei n° 3036/2002, Art.
46. Fica proibido afixar o meio de propaganda: XIII - em alambrados, cercas ou muros de
áreas, logradouros ou edifícios públicos, salvo quando a Lei o permitir; da Lei 3036 de 18 de
julho de 2002: “Art. 56. Os meios de propaganda em área pública, de que trata esta Lei, só
podem ser instalados após a obtenção de licenciamento no órgão competente, salvo
disposição expressa em contrário contida nesta Lei”. 2. O auto combatido, lavrado com
fulcro no Artigo 46 Inciso XIII da Lei n° 3036/2002 regulamentada pelo Decreto n°
29.413/2008, Embasamento Legal Inc.II do Art 76,Inc I do Art.82 Inc.I do Art 86 da Lei
3036/2002, Art. 2 da Portaria 72/2020 DF LEGAL e Art 5 do Ato Declaratório 65 de 2022, é
claro quando elucida que o autuado, no momento da vistoria, realizada às 23:48 min (vinte e
três horas e quarenta e oito minutos), do dia 08/06/2022, estava descumprimento o Plano
Diretor de Publicidade do DF, com a utilização de propaganda publicitário, do tipo faixa, em
local proibido, a saber: " Meios de propaganda em logradouro público". 3. Recurso
Conhecido e Improvido. 4. Correta a aplicação da lei ao lavrar o auto de Infração.
ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da Primeira Câmara da Junta de Análise
de Recursos – JAR, da Secretaria de Estado da Proteção da Ordem Urbanística do Distrito
Federal – DF Legal, CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO, por
UNANIMIDADE, de acordo com a ata de julgamento de 22 de setembro de 2023.
ACÓRDÃO 144/2024 ÓRGÃO: 1ª CÂMARA. RECURSO VOLUNTÁRIO. RELATOR:
GILSON DE OLIVEIRA DURÃO GIL. PROCESSO: 04017-00023801/2021-30.
INTERESSADO: CAFE DE LA MUSIQUE BEIRA LAGO EIRELI. EMENTA: AUTO DE
INTERDIÇÃO LAVRADO EM 28/08/2021, COM PRAZO DE 30 DIAS. LEGALIDADE DA
INTERDIÇÃO RECONHECIDA PELA UNIAR EM DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA.
PRAZO DE 30 DIAS DA INTERDIÇÃO VENCIDO. PERDA DA VALIDADE E DA EFICÁCIA
DO AUTO DE INTERDIÇÃO. RECURSO IMPROVIDO. 1. O auto combatido, lavrado com
fulcro no Decreto 41.913/2021, é cristalino quando esclarece que o autuado, no momento
da vistoria, realizada às vinte e duas horas e quarenta e três minutos, de 28/08/2021, era
responsável por "...EVENTO COM SHOW E AGLOMERAÇÃO EM SUAS DEPENDÊNCIAS,
NÃO SENDO RESPEITADO O DISTANCIAMENTO MÍNIMO ENTRE AS PESSOAS".
Ademais, o auto de interdição combatido expressamente determina que o estabelecimento
foi interditado pelo prazo de 30 dias e, portanto, vencido em novembro de 2021. 2. Correta a
aplicação da legislação ao lavrar o auto, reconhecida pela UNIAR em decisão de primeira
instância.3. Vencimento do prazo de validade da interdição, em novembro de 2021. 4.
Recurso não conhecido pela perda do seu objeto, eis que o auto de interdição em comento
perdeu validade e eficácia com o decurso do seu prazo de 30 dias, vencido em novembro
de 2021. Prejudicados os argumentos da defesa apresentados neste SEI. 5. Por oportuno,
esclareço que em consulta ao site da JCDF, realizada em 05/10/2023, verifiquei que o
estabelecimento não possui RLE em vigor. Assim, lembro que a perda da validade e da
eficácia do auto de interdição pelo decurso do seu prazo não autoriza,por si só, o
empreendimento a exercer atividades comerciais que exigem licenciamento sem a
necessária autorização. ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da Primeira



Câmara da Junta de Análise de Recursos, da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem
Urbanística do Distrito Federal, na conformidade da ata dos julgamentos, NÃO CONHECER
DO RECURSO PELA PERDA DO SEU OBJETO EM FACE DO DECURSO DO PRAZO DO
AUTO DE INTEDIÇÃO, VENCIDO EM NOVEMBRO DE 2021. UNÂNIME de 20 de outubro
de 2023. ACÓRDÃO 145/2024 ÓRGÃO JULGADOR: SEGUNDA CÂMARA DA JAR.
PROCESSO: 04017- 00019334/2022-24. INTERESSADO: WENDEL SOUZA DE
ANCHIETA. RELATOR: Conselheiro MAURO JÚNIOR PIRES DO NASCIMENTO. EMENTA
AUTO DE INTIMAÇÃO DEMOLITÓRIA. PARCELAMENTO IRREGULAR DO SOLO.
DESCUMPRIMENTO DA LEI 6.766/79. ÁREA PÚBLICA NÃO PASSÍVEL DE
REGULARIZAÇÃO. OBRA EXECUTADA EM ÁREA NÃO LEGALIZADA E SEM O DEVIDO
LICENCIAMENTO PRÉVIO. MEDIDA EXTREMA DEMOLITORIA APLICADA COM A
DEVIDA FUNDAMENTAÇÃO. PREVISÃO LEGAL DO ART. 124, V C/C ART. 133, CAPUT e
§4º, DA LEI 6.138.2018. ATO ADMINISTRATIVO VÁLIDO POR OBEDECER AOS
PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE, RAZOABILIDADE, PROPORCIONALIDADE E
FUNDAMENTAÇÃO DOS ATOS ADMINISTRATIVOS. RECURSO CONHECIDO E NÃO
PROVIDO, UNÂNIME. 1. A Lei 6.766/79, estabelece que o parcelamento de solo urbano
para fins residenciais somente pode ser iniciado após à prévia autorização do Poder Público
e com o devido registro do empreendimento no cartório de imóveis. 2. A edificação sem a
devida e prévia autorização, realizada em área pública, com características de
parcelamento irregular do solo, está sujeita às sanções administrativas previstas no art. 124,
inc.V e art. 133, caput e §4º, da Lei de Edificações do Distrito Federal, além das sanções
penais do art. 50, da Lei 6.766/79. 3. Nos termos do art. 133, caput, e §º4º, da Lei
6.138/2018, a intimação demolitória é imposta quando se trate de obra ou edificação não
passível de regularização. 4. Ato administrativo válido por obedecer aos princípios da
legalidade, razoabilidade, proporcionalidade e o da fundamentação dos atos públicos. 5.
Recurso conhecido e não provido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da
Segunda Câmara da Junta de Análise de Recursos da Secretaria de Estado de Proteção da
Ordem Urbanística do Distrito Federal, CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR
PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento de 26 de janeiro de 2024.
ACÓRDÃO 146/2024 ÓRGÃO JULGADOR: SEGUNDA CÂMARA DA JAR. PROCESSO:.
0401700017965/2022-17. INTERESSADO: SAMUEL CARNEIRO SALES DE SOUSA.
RELATOR: Conselheiro Mauro Júnior Pires do Nascimento. EMENTA: CUSTOS
OPERACIONAIS DE DEMOLIÇÃO PROMVIDO PELA ADMINSITRAÇÃO. RELATÓRIO DE
OPERAÇÃO-RO Nº143/2022. PREVISÃO LEGAL NO ART. 29, DA PORTARIA Nº37/2020.
NOTIFICAÇÃO PREVIA NÃO CUMPRIDA. LEGALIDADE DO ATO. CONHECER DO
RECURSO E NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO. DECISÃO UNÂNIME. 1.Os custos
operações de demolição e remoção realizado pela Administração Pública devem ser
arcados pelo contribuinte que não cumpriu ordem de demolição voluntária, nos termos do
art.29, da Portaria nº37/2020. 2.Comprovada a realização de demolição de obra por parte
da Administração Pública, correta a emissão de guia de cobrança com a intimação para
pagamento pelo contribuinte, visto que o mesmo deveria ter realizado a demolição e o não
fez. 3.Ato administrativo válido. 3.Recurso conhecido, mas no mérito, não provido, à
unanimidade. ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da Segunda Câmara da
Junta de Análise de Recursos da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística
do Distrito Federal, CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO.
UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento de 30 de janeiro de 2024. ACÓRDÃO
147/2024 ÓRGÃO: 2ª CÂMARA. CLASSE: RECURSO VOLUNTÁRIO. PROCESSO: 04017-
00018550/2023-33. REQUERENTE: TATIANE TAVARES FERREIRA. RELATOR: SAULO



MALCHER ÁVILA. EMENTA: AUTO DE NOTIFICAÇÃO. DESENVOLVIMENTO DE
ATIVIDADE DE QUIOSQUE EM ÁREA PÚBLICA SEM LICENCIAMENTO.
DESCUMPRIMENTO DO AUTO. I – Descumprimento injustificado do prazo fixado no Auto
de Notificação para cumprimento da exigência. II – Atuação fiscal indene de vícios. III –
Recurso conhecido e não provido. ACÓRDÃO: Acordam os Conselheiros da Segunda
Câmara da Junta de Análise de Recursos da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem
Urbanística do Distrito Federal, por CONHECER o Recurso e, no mérito, NEGAR
PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com ata de julgamento de 26 de Janeiro de 2024.
ACÓRDÃO 148/2024 ÓRGÃO: 2ª CÂMARA. CLASSE: RECURSO VOLUNTÁRIO.
PROCESSO: 04017- 00025987/2023-23. REQUERENTE: lANE NUNES DE SENA
GUTIERRES. RELATOR: SAULO MALCHER ÁVILA. EMENTA: AUTO DE NOTIFICAÇÃO.
VIOLAÇÃO AOS ART. 15, 22 E 50 DA LEI 6.138/2018. OBRA SEM LICENCIAMENTO.
DESCUMPRIMENTO INJUSTIFICADO DO PRAZO FIXADO PARA CUMPRIMENTO DA
EXIGÊNCIA. I – Ação fiscal constatou a execução de obras sem o prévio licenciamento,
como determina Lei n. 6.138/2018. II – Descumprimento injustificado do prazo fixado no
Auto de Notificação. III – Atuação fiscal indene de vícios. IV – Recurso conhecido e não
provido. ACÓRDÃO: Acordam os Conselheiros da Segunda Câmara da Junta de Análise de
Recursos da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal,
por CONHECER o Recurso e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo
com ata de julgamento de 25 de Janeiro de 2024. ACÓRDÃO 149/2024 ÓRGÃO: 2ª
CÂMARA. CLASSE: RECURSO VOLUNTÁRIO. PROCESSO: 0401700002399202311.
REQUERENTE: CRISTIANO CURSINO DOS SANTOS.RELATOR: SAULO MALCHER
ÁVILA. EMENTA: AUTO DE NOTIFICAÇÃO. VIOLAÇÃO AOS ART. 15, 22 E 50 DA LEI
6.138/2018. OBRA SEM LICENCIAMENTO. DESCUMPRIMENTO INJUSTIFICADO DO
PRAZO FIXADO PARA CUMPRIMENTO DA EXIGÊNCIA. I – Ação fiscal constatou a
execução de obras sem o prévio licenciamento, como determina Lei n. 6.138/2018. II –
Descumprimento injustificado do prazo fixado no Auto de Notificação. III – Atuação fiscal
indene de vícios. IV – Recurso conhecido e não provido. ACÓRDÃO: Acordam os
Conselheiros da Segunda Câmara da Junta de Análise de Recursos da Secretaria de
Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal, por CONHECER o Recurso
e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com ata de julgamento de 25
de Janeiro de 2024. ACÓRDÃO 150/2024 ÓRGÃO: 2ª CÂMARA. CLASSE: RECURSO
VOLUNTÁRIO. PROCESSO: 04017- 00018051/2023-46. REQUERENTE: WE MATERIAL
DE CONSTRUÇÃO LTDA. RELATOR: SAULO MALCHER ÁVILA. EMENTA: AUTO DE
NOTIFICAÇÃO. VIOLAÇÃO AOS ART. 15, 22 E 50 DA LEI 6.138/2018. OBRA SEM
LICENCIAMENTO. DETERMINAÇÕES NO AUTO AFETAS À SEGURANÇA E
ESTABILIDADE DA OBRA E EDIFICAÇÕES VIZINHAS. FIXAÇÃO DE PRAZO PARA
ATENDIMENTO. DESCUMPRIMENTO INJUSTIFICADO DO PRAZO FIXADO PARA
CUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS. I – Ação fiscal constatou a execução de obras sem o
prévio licenciamento, como determina Lei n. 6.138/2018. II – Descumprimento injustificado
do prazo fixado no Auto de Notificação. III – Atuação fiscal indene de vícios. IV – Recurso
conhecido e não provido. ACÓRDÃO: Acordam os Conselheiros da Segunda Câmara da
Junta de Análise de Recursos da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística
do Distrito Federal, por CONHECER o Recurso e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO.
UNÂNIME, de acordo com ata de julgamento de 25 de Janeiro de 2024. ACÓRDÃO
151/2024 ÓRGÃO: 2ª CÂMARA. CLASSE: RECURSO VOLUNTÁRIO. PROCESSO: 04017-
00023650/2023-81. REQUERENTE: ENCORE ADMINISTRAÇÃO DE. IMÓVEL PRÓPRIO
LTDA. RELATOR: SAULO MALCHER ÁVILA. EMENTA: AUTO DE NOTIFICAÇÃO.



VIOLAÇÃO AOS ART. 15, 22 E 50 DA LEI 6.138/2018. DESCUMPRIMENTO
INJUSTIFICADO DO PRAZO FIXADO PARA CUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS. I –
Descumprimento injustificado do prazo fixado no Auto de Notificação. II – Atuação fiscal
indene de vícios. III – Recurso conhecido e não provido. ACÓRDÃO: Acordam os
Conselheiros da Segunda Câmara da Junta de Análise de Recursos da Secretaria de
Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal, por CONHECER o Recurso
e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com ata de julgamento de 25
de Janeiro de 2023. ACÓRDÃO 152/2024 ÓRGÃO: 2ª CÂMARA. CLASSE: RECURSO
VOLUNTÁRIO. PROCESSO: 04017- 00010957/2022-31. REQUERENTE: AUTO POSTO
VIA ESTRUTURAL LTDA. RELATOR: SAULO MALCHER ÁVILA. EMENTA: AUTO DE
NOTIFICAÇÃO. VIOLAÇÃO AOS ART. 15, 22 E 50 DA LEI 6.138/2018.
DESCUMPRIMENTO INJUSTIFICADO DO PRAZO FIXADO PARA CUMPRIMENTO DAS
EXIGÊNCIAS. I – Descumprimento injustificado do prazo fixado no Auto de Notificação. II –
Atuação fiscal indene de vícios. III – Recurso conhecido e não provido. ACÓRDÃO:
Acordam os Conselheiros da Segunda Câmara da Junta de Análise de Recursos da
Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal, por
CONHECER o Recurso e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com
ata de julgamento de 25 de Janeiro de 2024. ACÓRDÃO 153/2024 Órgão: 2ª Câmara.
Classe: Recurso Voluntário. Processo: 04017-00004469-2022-95. Recorrente: Eliane
Torquato Alves. Relator: AGNUS MODESTO DE SOUSA. EMENTA: AUTO DE INTIMAÇÃO
DEMOLITÓRIA. OBRA SENDO EXECUTADA SEM A LICENÇA DE OBRAS EM ÁREA
PÚBLICA, NÃO PASSÍVEL DE REGULARIZAÇÃO. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. Lei
6.138/2018, prevê que constitui responsabilidade do proprietário iniciar as obras somente
após a emissão da Licença de Obras. 2. Lei 6.138/2018, prevê que: Art. 22. Toda obra só
pode ser iniciada após a obtenção da licença de obras, exceto nos casos de dispensa
expressos nesta Lei. 3. Recurso conhecido e não provido. ACÓRDÃO: Acordam os
senhores Conselheiros da Segunda Câmara da Junta de Análise de Recursos da Secretaria
de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal, CONHECER DO
RECURSO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com a ata de
julgamento de 30 de Janeiro de 2024. ACÓRDÃO 154/2024 ÓRGÃO: 2ª CÂMARA.
CLASSE: RECURSO VOLUNTÁRIO. PROCESSO: 0401700029887202112.
INTERESSADO: ANTONIO VALDEMIR RODRIGUES. RELATOR: SAULO MALCHER
ÁVILA. EMENTA: REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. RECEBIDO COMO EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIOS DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU
OBSCURIDADE NO JULGAMENTO. I – Requerimento Administrativo recebido como
Embargos de Declaração, mera reiteração de razões recursais. II – Ausência de vícios no
julgamento. III – Recurso conhecido e não provido. ACÓRDÃO: Acordam os Conselheiros
da Segunda Câmara da Junta de Análise de Recursos da Secretaria de Estado de Proteção
da Ordem Urbanística do Distrito Federal, CONHECER o Recurso e, no mérito, NEGAR
PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com ata de julgamento de 26 de janeiro de 2024.
ACÓRDÃO 155/2024 ÓRGÃO: PRIMEIRA CÂMARA. CLASSE: RECURSO VOLUNTÁRIO.
PROCESSO: 04017.00017494/2021-58. INTERESSADO: LILIAN APARECIDA DO
NASCIMENTO SUANNO. RELATOR: Eduardo da Silva Vieira. EMENTA: AUTO DE
EMBARGO. CONSTRUÇÃO SEM LICENCIAMENTO E/OU SEM DOCUMENTAÇÃO NO
LOCAL. RECURSO IMPROVIDO. 1. A legislação, na Lei 6138/2018, veda qualquer
construção sem o devido licenciamento. 2. Correta a aplicação da penalidade prevista em
lei. 3. Recurso conhecido e improvido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da
Primeira Câmara da Junta de Análise de Recursos, da Secretaria de Estado de Proteção da



Ordem Urbanística do Distrito Federal, CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR
PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento de 26 de janeiro de 2024.
ACÓRDÃO 156/2024 ÓRGÃO: PRIMEIRA CÂMARA . CLASSE: RECURSO VOLUNTÁRI.
PROCESSO: 04017.00025273/2021-53. INTERESSADO: SELESTRINO PEREIRA DA
SILVA. RELATOR: Eduardo da Silva Vieira. EMENTA: AUTO DE EMBARGO.
CONSTRUÇÃO SEM LICENCIAMENTO E/OU SEM DOCUMENTAÇÃO NO LOCAL.
RECURSO IMPROVIDO. 1. A legislação, na Lei 6138/2018, veda qualquer construção sem
o devido licenciamento. 2. Correta a aplicação da penalidade prevista em lei. 3. Recurso
conhecido e improvido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da Primeira
Câmara da Junta de Análise de Recursos, da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem
Urbanística do Distrito Federal, CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR
PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento de 26 de janeiro de 2024.
ACÓRDÃO 157/2024 ÓRGÃO: PRIMEIRA CÂMARA . CLASSE: RECURSO VOLUNTÁRIO.
PROCESSO: 04017.00020041/2021-17. INTERESSADO: VALMIR DA SILVA LEITE.
RELATOR: Eduardo da Silva Vieira. AUTO DE INTIMAÇÃO DEMOLITÓRIA. DEMOLIÇÃO
DA EDIFICAÇÃO IRREGULAR, PORQUE A PARTE IMPUGNANTE TERIA PROMOVIDO
CONSTRUÇÃO NÃO PASSÍVEL DE REGULARIZAÇÃO E QUE SE ENCONTRA EM
DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE. SOB PENA DE MULTA E DEMAIS
SANÇÕES PREVISTAS NA LELISTAÇÃO VIGENTE. DECISÃO DE 1º INSTÂNCIA
MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO. 1. A legislação, na Lei 6138/2018, veda qualquer
execução de obra sem o devido licenciamento. 2. Não restou demonstrado qualquer vício
no Auto de Intimação Demolitória em epígrafe ou violação à lei ou a ocorrência de qualquer
exceção legal à obrigação de apresentar licenciamento para construção em área particular
no DF. 3. Correta a aplicação da lei ao lavrar o Auto de Intimação Demolitória. 4. Recurso
conhecido e improvido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da Primeira
Câmara da Junta de Análise de Recursos, da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem
Urbanística do Distrito Federal, CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR
PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento de 26 de janeiro de 2024.
ACÓRDÃO 158/2024 ÓRGÃO: PRIMEIRA CÂMARA. CLASSE: RECURSO VOLUNTÁRIO.
PROCESSO: 04017.00004378/2022-50. INTERESSADO: ANTÔNIA RUFINO NERES.
RELATOR: Eduardo da Silva Vieira. EMENTA: AUTO DE EMBARGO. CONSTRUÇÃO SEM
LICENCIAMENTO E/OU SEM DOCUMENTAÇÃO NO LOCAL. RECURSO IMPROVIDO. 1.
A legislação, na Lei 6138/2018, veda qualquer construção sem o devido licenciamento. 2.
Correta a aplicação da penalidade prevista em lei. 3. Recurso conhecido e improvido.
ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da Primeira Câmara da Junta de Análise
de Recursos, da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito
Federal, CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME, de
acordo com a ata de julgamento de 26 de janeiro de 2024. ACÓRDÃO 159/2024 ÓRGÃO:
PRIMEIRA CÂMARA. CLASSE: RECURSO VOLUNTÁRIO. PROCESSO:
04017.00034160/2021-49. INTERESSADO: EVERSON DE LIMA SANTANA. RELATOR:
Eduardo da Silva Vieira. EMENTA: AUTO DE EMBARGO. CONSTRUÇÃO SEM
LICENCIAMENTO E/OU SEM DOCUMENTAÇÃO NO LOCAL. RECURSO IMPROVIDO. 1.
A legislação, na Lei 6138/2018, veda qualquer construção sem o devido licenciamento. 2.
Correta a aplicação da penalidade prevista em lei. 3. Recurso conhecido e improvido.
ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da Primeira Câmara da Junta de Análise
de Recursos, da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito
Federal, CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME, de
acordo com a ata de julgamento de 30 de janeiro de 2024. ACÓRDÃO 160/2024 ÓRGÃO:



PRIMEIRA CÂMARA. CLASSE: RECURSO VOLUNTÁRIO. PROCESSO:
04017.00031171/2021-77. INTERESSADO: ROBERT LAMAS CORRÊA. RELATOR:
Eduardo da Silva Vieira. EMENTA: AUTO DE EMBARGO. CONSTRUÇÃO SEM
LICENCIAMENTO E/OU SEM DOCUMENTAÇÃO NO LOCAL. RECURSO IMPROVIDO. 1.
A legislação, na Lei 6138/2018, veda qualquer construção sem o devido licenciamento. 2.
Correta a aplicação da penalidade prevista em lei. 3. Recurso conhecido e improvido.
ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da Primeira Câmara da Junta de Análise
de Recursos, da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito
Federal, CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME, de
acordo com a ata de julgamento de 30 de janeiro de 2024. ACÓRDÃO 161/2024 ÓRGÃO:
PRIMEIRA CÂMARA. CLASSE: RECURSO VOLUNTÁRIO. PROCESSO:
04017.00030980/2021-61. INTERESSADO: MARINA LOPES DE ABREU. RELATOR:
Eduardo da Silva Vieira. EMENTA: AUTO DE EMBARGO. CONSTRUÇÃO SEM
LICENCIAMENTO E/OU SEM DOCUMENTAÇÃO NO LOCAL. RECURSO IMPROVIDO. 1.
A legislação, na Lei 6138/2018, veda qualquer construção sem o devido licenciamento. 2.
Correta a aplicação da penalidade prevista em lei. 3. Recurso conhecido e improvido.
ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da Primeira Câmara da Junta de Análise
de Recursos, da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito
Federal, CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME, de
acordo com a ata de julgamento de 30 de janeiro de 2024. ACÓRDÃO 162/2024 ÓRGÃO:
PRIMEIRA CÂMARA. CLASSE: RECURSO VOLUNTÁRIO. PROCESSO:
0401700033521202130. INTERESSADO: FELIPE PORTO. RELATOR: Eduardo da Silva
Vieira. EMENTA: AUTO DE EMBARGO. CONSTRUÇÃO SEM LICENCIAMENTO E/OU
SEM DOCUMENTAÇÃO NO LOCAL. RECURSO IMPROVIDO. 1. A legislação, na Lei
6138/2018, veda qualquer construção sem o devido licenciamento. 2. Correta a aplicação
da penalidade prevista em lei. 3. Recurso conhecido e improvido. ACÓRDÃO: Acordam os
senhores Conselheiros da Primeira Câmara da Junta de Análise de Recursos, da Secretaria
de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal, CONHECER DO
RECURSO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com a ata de
julgamento de 30 de janeiro de 2024. ACÓRDÃO 163/2024 ÓRGÃO: PRIMEIRA CÂMARA.
CLASSE: RECURSO VOLUNTÁRIO. PROCESSO: 04017.00030975/2021-59.
INTERESSADO: ANTONIO EDINARDO CARVALHO FILHO. ASSUNTO: AUTO DE
EMBARGO nº D124760-OEU, de 11/11/2021. RELATOR: Eduardo da Silva Vieira. EMENTA:
AUTO DE EMBARGO. CONSTRUÇÃO SEM LICENCIAMENTO E/OU SEM
DOCUMENTAÇÃO NO LOCAL. RECURSO IMPROVIDO. 1. A legislação, na Lei 6138/2018,
veda qualquer construção sem o devido licenciamento. 2. Correta a aplicação da penalidade
prevista em lei. 3. Recurso conhecido e improvido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores
Conselheiros da Primeira Câmara da Junta de Análise de Recursos, da Secretaria de
Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal, CONHECER DO RECURSO
e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento de 30
de janeiro de 2024. ACÓRDÃO 164/2024 ÓRGÃO: 1ª CÂMARA. RECURSO VOLUNTÁRIO.
RELATOR: GILSON DE OLIVEIRA DURÃO GIL. PROCESSO: 04017.00022808/2023-04.
REQUERENTE: ROZELITO FELIX DA SILVA. EMENTA: AUTO DE INTIMAÇÃO
DEMOLITÓRIA LAVRADO EM FACE DE OBRA EM ÁREA PÚBLICA. LEGALIDADE.
DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO. 1. O auto de
intimação demolitória combatido, lavrado com fulcro na Lei 6138/2018, é cristalino quando
esclarece expressamente que o autuado, no momento da vistoria, realizada às quinze
horas, de 18/08/2023, era responsável por "Obra em área pública" e "O responsável pelo



imóvel deverá retirar o cercamento no fundo do lote - área pública não licenciada e não
passível de regularização". 2. Por outro lado, os argumentos do recorrentenão devem
prosperar, a saber: a) em apertada síntese, alega que com o advento da Lei 7323, de
17/10/2023, o status de ocupação irregular de área pública não passível de regularização foi
alterada para passível de regularização o que, ainda segundo a sua defesa, justificaria a
anulação ou revogação do auto em apreço. Acusa também a instalação de engenho
publicitário na área em comento. b) esclareço que a decisão de primeira instância e o auto
de intimação demolitória foram, respectivamente, arrozada e lavrado de forma clara e
objetiva, atendendo aos requisitos legais, sem causar, portanto, qualquer prejuízo à defesa
e ao administrado. Deveras, em todos os momentos em que o recorrente se manifestou ou
provocou a DF Legal teve seus argumentos analisados. c) ao interessado compete buscar
previamente a devida autorização para edificar em áreas pública e privada e não o
contrário, onde constrói irregularmente e depois busca a sua regularização. Obras e
edificações no Distrito Federal dependem, como regra, de autorização prévia para construir
e de habite-se, ao seu final. O artigo 13, da Lei 6138/2018, que instituiu o Código de Obras
e Edificação do Distrito Federal, da mesma forma que o código de obras anterior, dispõe
tanto das obras como das edificações. O interessado não apresentou nenhuma licença
vigente ou vencida para edificar, com fulcro em lei em vigor ou revogada. Igualmente, não
demostrou que sua obra/edificação se enquadra em qualquer exceção à regra geral que
exige licenciamento. d) a análise da indigitada exploração do local com engenhos
publicitários por terceiros foge das atribuições desta JAR. E mais, este SEI não é o foro
competente para tanto, podendo o interessado, visando auxiliar os trabalhos da
Fiscalização, se utilizar dos canais competentes para informar o GDF sobre as possíveis
irregularidades. Ademais, da mesma forma, explico que a DF Legal não tem atribuição legal
para autorizar e/ou regularizar ocupação de áreas pública e privada ou ainda se manifestar
sobre indigitados pedidos de regularização, cabendo ao interessado buscar providências
junto aos órgãos competentes. e) à fiscalização cabe atuar nos termos e limites da
legislação de regência. As ações fiscais realizadas, documentos emitidos e prazos
estipulados estão previstos expressamente na lei 6138/2018. Não se trata de uma
faculdade da fiscalização. É um dever de agir, conforme determina a lei. 3. Não restou
demonstrado qualquer vício no auto em epígrafe, bem como não foram trazidos quaisquer
provas ou indícios idôneos a infirmá-lo. 4. Correta a aplicação da legislação ao lavrar o auto.
Recurso conhecido e improvido. 5. Por oportuno, com relação à Lei 7323, de 17/10/2023,
que dispõe "...sobre a concessão de direito real de uso para ocupação de áreas públicas
contíguas aos lotes destinados ao uso residencial localizados nas Regiões Administrativas
do Lago Sul e do Lago Norte e dá outras providências", esclareço que a sua vigência, por si
só, não infirma a ação fiscal e a consequente lavratura do auto de intimação demolitória. A
referida lei traz limites, condições, procedimentos, obrigações, diretrizes e requisitos para
autorização aludida ("concessão de direito real de uso"), que dependerá, nos termos do Art.
3º, de "... contrato de concessão de direito real de uso firmado entre o Distrito Federal e o
interessado." O interessado não demonstrou o atendimento de nenhum desses
ingredientes, nem juntou sequer o pedido de concessão de uso apresentado junto à
Administração Pública competente. Nessa linha de raciocínio, sublinho que o interessado,
no que tange a obra em área pública, pode apresentar junto à Administração Pública o
referido pedido de uso e, ato contínuo, PEDIR A PRORROGAÇÃO DO PRAZO do auto de
intimação demolitória perante a Subsecretaria responsável pela ação fiscal que culminou
com a emissão do auto combatido, que, no caso, é a Subsecretaria de Obras - SUOB, se
for o caso. ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da Primeira Câmara da Junta



de Análise de Recursos, da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do
Distrito Federal, na conformidade da ata dos julgamentos, CONHECER DO RECURSO e,
no mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME de 30 de janeiro de 2024. ACÓRDÃO
165/2024 ÓRGÃO: 1º CÂMARA. CLASSE: RECURSO VOLUNTÁRIO. PROCESSO: 04017-
00025617/2023-96. RECORRENTE: PIVOT COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA.
RELATORA: MARIZA LIBANO DE ALMEIDA RODRIGUES. EMENTA: AUTO DE
INFRAÇÃO. FICA O RESPONSÁVEL AUTUADO POR INSTALAR MEIOS DE
PROPAGANDAS EM ÁREA PÚBLICA ( FAIXA) SEM AUTORIZAÇÃO DO PODER
PÚBLICO. DECISÃO DE 1º INSTÂNCIA MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO. 1. Lei nº
3.036/2002, regulamentada pelo Decreto nº 29.413/2008. 2. O Auto Infração combatido,
lavrado com fulcro no Artigo 46 Inciso IX da Lei 3036/2002, é claro quando elucida que a
empresa autuada, no momento da vistoria, realizada às 22h48 min do dia 21/09/2023,
Orientação ao Autuado. Fica o responsável autuado por instalar meios de propagandas em
área pública ( faixa) sem autorização do poder público. 3. Esclarecemos que a decisão de
primeira instância e o Auto de Infração foram, respectivamente coerentes lavrado de forma
clara e objetiva, atendendo aos requisitos legais, sem causar, portanto, qualquer prejuízo à
defesa e ao administrado. Em todos os momentos em que o recorrente se manifestou ou
provocou a DF Legal teve seus argumentos analisados. 4. Não restou demonstrado
qualquer vício no auto em epígrafe, bem como não foram trazidos quaisquer provas ou
indícios idôneos a infirmá-lo. 5. Correta a aplicação da legislação ao lavrar o auto. 6.
Recurso conhecido e improvido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da
Primeira Câmara da Junta de Análise de Recursos, da Secretaria de Estado de Proteção da
Ordem Urbanística do Distrito Federal, CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR
PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento de 26 de janeiro de 2024.
ACÓRDÃO 166/2024 ÓRGÃO: 1ª CÂMARA. CLASSE: RECURSO VOLUNTÁRIO.
PROCESSO: 04017- 00027388/2023-44. RECORRENTE: R. M. PRODUTOS DE LIMPEZA
LTDA ME. RELATORA: MARIZA LIBANO DE ALMEIDA RODRIGUES. EMENTA: AUTO DE
NOTIFICAÇÃO.NOTIFICADO A ELABORAR E DISPONIBILIZAR O PLANO DE
GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS-PGRS NO PRAZO ESTIPULADO. O NÃO
CUMPRIMENTO DO PRAZO SUJEITARÁ O RESPONSÁVEL A MULTA E DEMAIS
SANÇÕES PREVISTAS EM LEIS.. DECISÃO DE 1º INSTÂNCIA MANTIDA. RECURSO
IMPROVIDO. 1. Lei nº 5.610/2016. É o que se extrai do art. 6º, II da Lei 5610/2016, in
verbis: "Art. 6º Sem prejuízo das demais responsabilidades, o grande gerador deve: II -
elaborar e disponibilizar ao Poder Público, sempre que solicitado, plano de gerenciamento
de resíduos sólidos, nos termos da Lei federal nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, do
Decreto federal nº 7.404, de 23 de dezembro de 2010, e das demais normas pertinentes;"
Portanto, na ausência de outras provas ou indícios não é forçoso admitir que as
contradições entre a ação da Fiscalização e os argumentos da defesa devem ser resolvidas
a favor da Administração Pública, pois sob o ato administrativo pairam as presunções de
legitimidade, legalidade e eficácia. Tais presunções podem ser afastadas mediante prova
em sentido contrário, mas, consoante já dito, no caso em tela, isto não ocorreu. 2. O Auto
de combatido é claro quando elucida que a empresa autuada, no momento da vistoria,
realizada às 11h52 min (onze horas e cinquenta e dois minutos), do dia 12/09/2023, estava
descumprimento Infração Grupo A código 1.7. Indisponibilizar ou dificultar acesso ao Plano
de Gerenciamento de Resíduos Sólidos-PGRS no local do estabelecimento. O não
cumprimento do prazo sujeitará o responsável a multa e demais sanções previstas em leis.
3. Esclarecemos que a decisão de primeira instância e o Auto de Notificação foram,
respectivamente coerentes lavrado de forma clara e objetiva, atendendo aos requisitos



legais, sem causar, portanto, qualquer prejuízo à defesa e ao administrado. Em todos os
momentos em que o recorrente se manifestou ou provocou a DF Legal teve seus
argumentos analisados. 4. Não restou demonstrado qualquer vício no auto em epígrafe,
bem como não foram trazidos quaisquer provas ou indícios idôneos a infirmá-lo. 5. Correta
a aplicação da legislação ao lavrar o auto. 6. Recurso conhecido e improvido. ACÓRDÃO:
Acordam os senhores Conselheiros da Primeira Câmara da Junta de Análise de Recursos,
da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal,
CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo
com a ata de julgamento de 26 de janeiro de 2024. ACÓRDÃO 167/2024 ÓRGÃO: 1º
CÂMARA. CLASSE: RECURSO NECESSÁRIO. PROCESSO: 04017- 00000747/2022-35.
RECORRENTE: CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO RESERVA 109. RELATORA: MARIZA
LIBANO DE ALMEIDA RODRIGUES. EMENTA: AUTO DE NOTIFICAÇÃO. OUTRAS /
DETALHES. CONDOMÍNIO NOTIFICADO A APRESENTAR LICENÇA ESPECÍFICA PARA
A OBRA DE MODIFICAÇÃO QUE ESTA SENDO EXECUTADA NA UNIDADE
604.RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 1. A legislação, na Lei 6138/2018, veda
qualquer execução de obra sem o devido licenciamento. 2. A mudança de polo passivo de
uma multa aplicada pelo governo do Distrito Federal, referente a construção irregular em
área privativa, do condomínio para o morador construtor pode ser viável, baseado no art.
122 e Art. 15,III da Lei 6.138/2018 do Distrito Federal, que estabelece a responsabilidade do
proprietário ou possuidor direto do imóvel pela regularização. 3. Baseado nos art. 122 e Art.
15,III da Lei 6.138/2018 do Distrito Federal, que estabelece a responsabilidade do
proprietário ou possuidor direto do imóvel pela regularização de construções irregulares, e
considerando o princípio da legalidade e da justiça, é recomendável e justo que a sanção
aplicada pelo governo do Distrito Federal em decorrência de construção irregular em área
privativa, sem licenciamento e alvará de construção, seja direcionada ao morador que
realizou a obra. Esta mudança de polo passivo é coerente com as disposições legais
vigentes e garante que aquele que descumpriu as normas seja responsabilizado pelo ato. 4.
Recurso conhecido e provido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da Primeira
Câmara da Junta de Análise de Recursos, da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem
Urbanística do Distrito Federal, CONHECER DO RECURSO e, no mérito, DAR LHE
PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento de 22 de setembro de 2023.
ACÓRDÃO 168/2024 ÓRGÃO: 1ª CÂMARA. RECURSO VOLUNTÁRIO. RELATOR:
GILSON DE OLIVEIRA DURÃO GIL. PROCESSO: 04017.00010513/2023-87 .
REQUERENTE: ACT GESTÃO E PROJETOS EIRELI. EMENTA: AUTO DE NOTIFICAÇÃO
LAVRADO EM FACE DE OBRA SEM A DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA. LEGALIDADE.
DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO. 1. O auto
combatido, lavrado com fulcro na Lei 6138/2018, é cristalino quando esclarece
expressamente que o autuado, no momento da vistoria, realizada às nove horas e quarenta
e seis minutos, de 14/02/2023, era responsável por "O responsável deverá apresentar a
documentação licenciada: projeto habilitado e alvará de construção" e "Obra sem
licenciamento e/ou sem documentação no local", conforme sua cópia anexa (111874935). 2.
Por outro lado, os argumentos do recorrente não devem prosperar, a saber: a) esclareço
que a decisão de primeira instância e o auto foram, respectivamente, arrozada e lavrado de
forma clara e objetiva, atendendo aos requisitos legais, sem causar, portanto, qualquer
prejuízo à defesa e ao administrado. Deveras, em todos os momentos em que o recorrente
se manifestou ou provocou a DF Legal teve seus argumentos analisados. b) ao interessado
compete buscar previamente a devida autorização para edificar em áreas pública e privada
e não o contrário, onde constrói irregularmente e depois busca a sua regularização. Obras e



edificações no Distrito Federal dependem, como regra, de autorização prévia para construir
e de habite-se, ao seu final. O artigo 13, da Lei 6138/2018, que instituiu o Código de Obras
e Edificação do Distrito Federal, da mesma forma que o código de obras anterior, dispõe
tanto das obras como das edificações. O interessado não apresentou nenhuma licença
vigente ou vencida para edificar, com fulcro em lei em vigor ou revogada. Igualmente, não
demostrou que sua obra se enquadra em qualquer exceção à regra geral que exige
licenciamento. c) à fiscalização cabe atuar nos termos e limites da legislação de regência.
As ações fiscais realizadas, documentos emitidos e prazos estipulados estão previstos
expressamente na lei 6138/2018. Não se trata de uma faculdade da fiscalização. É um
dever de agir, conforme determina a lei. 3. Não restou demonstrado qualquer vício no auto
em epígrafe, bem como não foram trazidos quaisquer provas ou indícios idôneos a
infirmá-lo. 4. Correta a aplicação da legislação ao lavrar o auto. 5. Recurso conhecido e
improvido. 6. Por oportuno, sublinho que pode o interessado apresentar pedido de
prorrogação de prazo da notificação junto à SUOB - Subsecretaria responsável pela ação
fiscal que culminou com a lavratura da notificação em apreço. ACÓRDÃO: Acordam os
senhores Conselheiros da Primeira Câmara da Junta de Análise de Recursos, da Secretaria
de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal, na conformidade da ata
dos julgamentos, CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO.
UNÂNIME de 15 de dezembro de 2023.


